PARECER Nº 951, DE 2009

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 10336, DE 2007


O Sr. Raymundo Nilton de Castro, através de correspondência encaminhada ao Deputado Vanderlei Siraque, informa que está sendo vítima de violações de direitos humanos (ameaça de morte).


Autuada e protocolada a documentação mencionada, os autos foram encaminhados à Comissão de Direitos Humanos, sendo eu designado Relator para exarar o parecer.


Após detida análise dos documentos acostados aos autos, verifico que o interessado já acionou vários órgãos, tais como Ministério Público (fl.55), CRAVI-Centro de Referência e Apoio à Vítima (fl. 51), Polícia Civil do Estado (fl. 58), Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (fl. 08) e Poder Judiciário (fl. 48). Pelo que se denota, nenhum deles conseguiu apurar a veracidade da denúncia, principalmente porque o interessado tem medo de sair de casa.


Ocorre que o Sr. Jeferson Luiz de Castro, filho do Sr. Raymundo, compareceu à 1ª Delegacia de Proteção à Pessoa e declarou à Autoridade Policial que seu pai não sai de casa porque tem mania de perseguição.


Além disso, perante ao douto Promotor de Justiça com atuação no Grupo de Atuação Especial de Proteção ao Idoso – GAEPI, o Sr. Jeferson disse que seu pai é assistido por médico e agentes de saúde, mas recusa-se a tomar a medicação.


Portanto, ao contrário do que alega o Sr. Raymundo, não há omissão das autoridades. Com a devida vênia, parece-me que o enfoque deve ser outro, pois o interessado demonstra possuir algum tipo de perturbação mental, como, aliás, mencionado por seu filho (mania de perseguição).


Considerando que o interessado tem mais de 60 (sessenta) anos (fl. 76) e não obstante a declaração do filho dele quanto à sua ludicez e independência, talvez fosse o caso de aplicar as medidas protetivas previstas no Estatuto do Idoso (Lei Federal nº 10.741/2003), mormente aquela elencada no art. 45, III, do referido diploma. Como tais medidas devem ser aplicadas pelo Ministério Público ou pelo Poder Judiciário, a requerimento daquele, proponho que seja oficiado àquele Órgão para tanto, se assim entender.


Isto posto, o parecer é no sentido de que seja oficiado ao Ministério Público do Estado, com cópias de todos os documentos juntados a estes autos, a fim de que esse Órgão avalie o cabimento da aplicação de medidas protetivas ao Sr. Raymundo Nilton de Castro, nascido em 14/01/1941.


Cumprida a diligência, arquive-se o Processo RGL nº 10.336, de 2007.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo o encaminhamento ao M.P.E. e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 4-6-2009.

a) José Cândido – Presidente
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